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Resumo

O prontuário do paciente constitui uma ferramenta fundamental para a prestação do cuidado em saú-

de, podendo ser definido como um registro padronizado e organizado de toda a informação referente 

à saúde de um indivíduo, desde o nascimento até a morte. Na década de 1970, impulsionados pelo 

crescente desenvolvimento da tecnologia, surgem os primeiros sistemas de Prontuários Eletrônicos do 

Paciente (PEP), sob uma proposta de informatização dos registros em saúde. Por meio de uma criterio-

sa pesquisa bibliográfica, questões concernentes ao prontuário eletrônico do paciente foram discutidas, 

especialmente do ponto de vista ético. Os avanços tecnológicos aplicados à área de saúde devem ser 

implantados de maneira crítica, em que pesem as consequências imprevistas que possam ter quanto à 

relação médico-paciente, uma vez que o cuidado e o respeito devem ser prioridade, e não os interesses 

particulares. Por isso, uma análise apenas técnica não abarca elementos que podem ser compreendidos 

à luz dos conceitos éticos, os quais norteiam escolhas baseadas no interesse comum.

KEYWORDS

 – Electronic Medical Record;

 – Ethics;

 – Medical Ethics;

 – Medical Education.

ABsTRACT

Electronic Medical Records serve as a fundamental tool in the healthcare service and may be defi-

ned as standardized and organized records featuring all the information on a patient’s medical history 

since birth. Due to technological developments, the first Electronic Medical Records were created in 

the 1970s in order to computerize records in the healthcare field. Bibliographical research was car-

ried out in order to discuss aspects of electronic medical records, especially concerning their ethical 

dimensions. Technological improvements should be considered in a more critical way, since there may 

be unforeseen consequences related to their use, especially related to the doctor-patient relationship. 

Despite technology’s importance in improving healthcare services, care and respect should always be 

of priority and personal interests should be avoided. An analysis that highlights only the technical 

aspects of Electronic Medical Records is therefore insufficient to answer all the questions that might 

arise, with ethical concepts perhaps playing a role in answering such questions.
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INTRoDuÇÃo

Com os avanços das tecnologias de informação, o desenvol-
vimento do Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) surge 
como proposta num contexto em que a crescente geração de 
informação, somada a uma demanda de fácil acesso se alia 
ao progresso da informática para juntas buscarem a melho-
ria das diversas formas de atenção. De fato, a informatização 
dos registros médicos apresenta potenciais benefícios não so-
mente para a prática da clínica, mas também para a pesquisa, 
o ensino e o próprio usuário. Entretanto, muitos também são 
os desafios e as implicações da implantação desta tecnologia, 
sendo necessária uma discussão mais ampla de suas repercus-
sões. Questões técnicas relativas a softwares e hardwares, além 
de assuntos da informática e engenharia médicas são, de fato, 
fundamentais. No entanto, um olhar direcionado para as im-
plicações éticas, legais e sociais permitirá a consolidação desta 
tecnologia sobre bases sólidas, de forma que possa alcançar 
nossa sociedade em sua dimensão integral, além de resultar 
num desenvolvimento não só financeiro e administrativo, mas 
também humano.

A elaboração deste trabalho teórico-reflexivo se realizou 
por pesquisa em literatura específica a respeito dos temas: 
prontuário médico; PEP; ética; ética médica; e tecnologia de 
informação na saúde. As bases eletrônicas de dados consul-
tadas foram PubMed/Medline, Bireme e SciELO. Publicações 
nas línguas portuguesa, inglesa e espanhola foram utilizadas.

o PRoNTuÁRIo eLeTRÔNICo: CoNCeITuAÇÃo

O Hospital Geral de Massachussets, em 1897, foi uma das ins-
tituições pioneiras a elaborar um serviço organizado de arqui-
vo médico e estatística. Alguns anos mais tarde, em 1910, Fle-
xner formaliza o conceito de prontuário médico por meio da 
publicação de um relatório sobre educação médica1. Entretan-
to, o registro de informações na medicina já era prática mui-
to antiga, datando de 3000 a 2500 a.C., realizado pelo médico 
egípcio Inhotep2. No século V, Hipócrates aconselhava que os 
médicos registrassem informações acerca do curso da doença 
e suas possíveis suspeitas diagnósticas3.

Os conceitos e iniciativas construídos na América do 
Norte não tardaram a se difundir no Brasil. Em nosso caso, o 
uso do prontuário surgiu por iniciativa da professora douto-
ra Lourdes de Freitas Carvalho, no Hospital das Clínicas da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, em 
1944. No processo de consolidação desta proposta, em nível 
nacional, destacam-se a adoção deste sistema pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social4 e, mais tarde, pelo Código de 
Ética Médica, que estabelece a obrigatoriedade de elaboração 
de prontuários individuais.

Segundo o Conselho Federal de Medicina brasileiro, o 
prontuário pode ser entendido como:

um documento único, constituído de um conjunto de in-

formações, sinais e imagens registrados, gerados a partir de 

fatos, acontecimentos e situações sobre a saúde do paciente 

e a assistência a ele prestada, de caráter legal, sigiloso e cien-

tífico, que possibilita a comunicação entre membros da equipe 

multiprofissional e a continuidade da assistência prestada ao 

indivíduo (CFM, 2003, resolução nº 1.638/2002, art. 1º).5

Na prática clínica, um prontuário bem preenchido contém 
tudo o que foi realizado e todas as indicações do que preci-
sa ser feito, constituindo um documento legítimo para sa-
nar quaisquer dúvidas quanto aos procedimentos médicos e 
quanto às respostas do organismo do paciente1.

Com o desenvolvimento da informática, esta passa a in-
fluenciar também as ciências da saúde. Na realidade, os pri-
meiros sistemas informatizados de informação hospitalar ain-
da não apresentavam grande importância clínica, mas, sim, 
administrativa. Com a evolução desta ferramenta, partes do 
prontuário passam a ser integradas neste sistema, constituin-
do um esboço inicial de uma finalidade clínica. Na década 
1970, nos Estados Unidos, surgem os primeiros sistemas de 
Prontuários Eletrônicos do Paciente (PEP)1.

No início dos anos 1990, com a crescente importância as-
sumida pelo PEP, o Institute of Medicine dos Estados Unidos 
encomendou um estudo com o objetivo de definir esta nova 
ferramenta, assim como propor melhorias e identificar defi-
ciências6. Os especialistas que participaram do estudo cons-
tataram que os sistemas de registros médicos da época não 
se diferenciavam daqueles existentes havia cinquenta anos, 
revelando uma deficiência destes em acompanhar as inova-
ções tecnológicas observadas na área da saúde nestas últimas 
décadas6.

Apesar dessa deficiência, diferentes autores citam des-
vantagens, tanto lógicas quanto práticas, dos prontuários de 
papel em relação ao eletrônico. Ilegibilidade, ambiguidade, 
perda frequente da informação, multiplicidade de pastas, di-
ficuldade de pesquisa coletiva, falta de padronização, dificul-
dade de acesso e fragilidade do material são algumas delas7. 

Entretanto, a crescente geração de informação sobre os pacien-
tes e a demanda de fácil acesso, num contexto de constante 
progresso na informática, despertaram o interesse pelo desen-
volvimento do PEP8. Apesar disso, o prontuário de papel ain-
da é especialmente útil, principalmente por sua simplicidade, 
facilidade no manuseio, maior liberdade na forma de escrever, 
baixo investimento para sua implantação e não requerimen-
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to de treinamento especial9. Também pode ser difícil justificar 
a implementação de sistemas informatizados em regiões nas 
quais investimentos em outras áreas resultariam em melhorias 
mais significativas para a população, como, por exemplo, em 
locais que apresentam carência de saneamento básico ou com 
cobertura vacinal deficiente.

No Brasil, a temática relativa ao PEP ganhou força no 
meio universitário em meados da década de 1990, culminan-
do em algumas iniciativas isoladas. Em 1999, por ação do Mi-
nistério da Saúde, um conjunto mínimo de informações que 
devem constar num prontuário eletrônico é proposto, visando 
permitir a integração dos diversos sistemas e fortalecer sua 
implementação10. Alguns anos mais tarde, em 2002, o Con-
selho Federal de Medicina reconhece o prontuário eletrônico 
como uma forma legítima de armazenamento de dados rela-
tivos aos pacientes. Na realidade, inclusive hodiernamente, a 
informatização de ações administrativas, como marcação de 
consultas, cadastro de pacientes e reembolso de despesas, já é 
observada em diversas instituições; entretanto, a substituição 
integral do prontuário de papel ainda não constitui uma pro-
posta palpável em nível nacional, observando-se, na maioria 
das vezes, uma implementação parcial11. Em 2007, por meio de 
sua Resolução 1.821, o CFM aborda as normas técnicas acer-
ca da digitalização dos prontuários e o uso de sistemas infor-
matizados, assim como autoriza, mediante alguns critérios, a 
eliminação do papel. Segundo esta resolução, os prontuários 
digitalizados devem ser controlados por um sistema especia-
lizado de Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) e 
devem obedecer aos requisitos do NGS2 (Nível de Garantia 
de Segurança 2) do Manual de Certificação para Sistemas de 
Registro Eletrônico em Saúde (S-RES) da Sociedade Brasileira 
de Informática em Saúde (SBIS), só podendo ser eliminados os 
prontuários de papel após análise pela Comissão de Revisão 
de Prontuários. Na realidade, somente os sistemas de docu-
mentação eletrônica em conformidade com o NGS2 atendem a 
tais especificações, de modo a não necessitar da impressão do 
prontuário em papel. Há também o estabelecimento da guar-
da permanente dos prontuários arquivados eletronicamente, 
ao passo que os prontuários de papel que não foram digitali-
zados possuem guarda mínima de 20 anos12.

Uma proposta recente é um projeto do Ministério da Edu-
cação que visa padronizar as práticas assistenciais e adminis-
trativas em todos os hospitais universitários de sua rede por 
meio do Aplicativo de Gestão para Hospitais Universitários 
(AGHU), cujo sistema se baseia num aplicativo semelhante 
desenvolvido pelo Hospital de Clínicas de Porto Alegre. Os 
primeiros módulos foram implantados em agosto de 2010 na 
Maternidade Vitor Ferreira do Amaral, em Curitiba (HCPA). 

Quanto à segurança dos softwares utilizados, um ponto rele-
vante ocorre no estabelecimento de um selo de qualidade, 
expedido pelo CFM e pela SBIS. A certificação SBIS-CFM, 
projeto iniciado em 2002, objetiva aumentar a segurança da 
informação armazenada, um dos principais pontos da certi-
ficação, e criar regulamentos e normas, além de melhorar a 
qualidade dos sistemas de informação em saúde, mediante a 
verificação da conformidade do software aos requisitos obri-
gatórios predefinidos. Além disso, reforçou-se a obrigatorie-
dade do uso de certificação digital, ou assinatura eletrônica, 
para a validade ética e jurídica de um PEP/RES. O certifica-
do digital, de forma simples, pode ser entendido como um 
arquivo de computador que identifica uma pessoa física ou 
jurídica no mundo digital; sua emissão é de responsabilidade 
da ICP-Brasil12.

De acordo com o Institute of Medicine, divisão da Uni-
ted States National Academies, o PEP pode ser definido como 
“um registro eletrônico de paciente que reside em um sistema 
especificamente projetado para dar apoio aos usuários através 
da disponibilidade de dados completos e corretos, lembretes e 
alertas aos médicos, sistemas de apoio à decisão, links para ba-
ses de conhecimento médico, e outros auxílios”1 (p. 9). A lite-
ratura destaca numerosas vantagens de um prontuário eletrô-
nico, como melhor acesso, maior segurança e novos recursos, 
de modo que sua implantação possa se justificar pela melhoria 
na qualidade da assistência à saúde do paciente, pelo melhor 
gerenciamento dos recursos e pela melhoria de processos ad-
ministrativos e financeiros1.

Entre os fatores críticos à implantação da informatização 
dos prontuários, seja no Brasil ou em qualquer outro país, a 
aceitação do profissional constitui importante barreira. Se-
gundo Versel13, mais de 85% dos indivíduos e das associações 
médicas têm mostrado relutância em aceitar estas inovações, 
permanecendo com sua confiança nos registros baseados em 
papel; em 2003, a maior parte dos participantes de um con-
gresso realizado pela Modern Healthcare e Pricewaterhouse-
Coopers citou a aceitação do médico como um obstáculo14. 

Ademais, segurança e confidencialidade são pontos críticos 
que envolvem a adoção do PEP. Apesar disso, os avanços na 
segurança de transações na internet, necessários também ao 
mercado financeiro, conferem certa confiança aos sistemas ele-
trônicos. Porém, neste contexto, a inexistência de uma legisla-
ção específica que determine os requisitos básicos de seguran-
ça, assim como as penalidades para infrações dificultam o de-
senvolvimento desta tecnologia. A padronização dos sistemas 
operacionais e da terminologia utilizada, importante para o 
intercâmbio e a comunicação eficazes, também representa um 
grande desafio a ser solucionado1.
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DIsCussÃo: o PeP soB um oLHAR ÉTICo

As pontuações relativas a segurança, confidencialidade e 
privacidade constituem, sem dúvida, as principais preocupa-
ções acerca da temática dos prontuários eletrônicos1. Na reali-
dade, em toda relação entre médico e paciente há um contrato 
implícito no qual o médico promete não revelar qualquer in-
formação confidencial que lhe seja revelada. Segundo o ju-
ramento de Hipócrates: “aquilo que no exercício ou fora do 
exercício da profissão e no convívio da sociedade eu tiver vis-
to ou ouvido e que não seja preciso divulgar eu conservarei 
inteiramente secreto”15. De fato, a privacidade não constitui 
um privilégio, mas um direito do indivíduo, independente-
mente do modo como suas informações são armazenadas. O 
artigo 5º da Constituição Federal de 1988 garante a inviolabi-
lidade da intimidade, da vida privada, da imagem e da honra 
das pessoas16.

Entretanto, com o uso do prontuário eletrônico, as mes-
mas ferramentas que beneficiam a prática clínica através de 
um acesso à informação otimizado também fazem com que 
possíveis violações da confidencialidade aumentem sua se-
riedade, além de criar diversas novas especificidades a se-
rem consideradas. Comparado ao prontuário de papel, o 
PEP possui o potencial de mais ampla acessibilidade, uma 
vez que a segurança seja transpassada. Com apenas o aces-
so a um terminal e o código correto, todo o banco de infor-
mações da instituição pode ser acessado; a isto se somam as 
possibilidades acarretadas pela internet caso os prontuários 
estejam acessíveis via web. Além disso, o transporte de dados 
informatizados e a facilidade de acesso podem levar os ca-
sos de quebra da confidencialidade a magnitudes antes não 
conhecidas com o uso do papel. Como ilustração, podemos 
citar um caso ocorrido em Ohio, no qual um hospital-escola 
disponibilizou online, por engano, informações sobre o tra-
tamento, nomes e endereços de 2.800 pacientes; em episódio 
semelhante, na Flórida, os nomes de 6 mil pacientes HIV po-
sitivos foram indexados, também por engano, em um e-mail 
enviado para 800 empregados de um departamento de saú-
de do governo17. Apesar disso, alguns autores destacam que, 
embora ofereçam novas possibilidades para a quebra da con-
fidencialidade, os computadores também permitem medidas 
de proteção não antes disponíveis. Certificação digital, Secure 
Sockets Layer (SSL), tecnologias de firewall e encriptação de 
dados garantem o acesso somente àqueles com a senha e o re-
gistro correto1. Nas palavras de Costa (p. 173)1, “é muito mais 
fácil se entrar no Serviço de Arquivamento Médico (Same) de 
um hospital, ler um prontuário, ou mesmo roubá-lo, do que 
invadir um prontuário eletrônico que possua um sistema de 
segurança razoável”.

No entanto, devido à inexistência simultânea de máxima 
confidencialidade e máximo controle de acesso, as medidas de 
segurança devem ser adotadas de forma que “em nenhuma 
circunstância prejudique o atendimento ao paciente por negar 
acesso legítimo às informações e aos serviços requisitados pelo 
pessoal médico”18 (p. 143). De fato, é notável a dificuldade de 
estabelecer critérios sobre o direito de acesso a determinadas 
informações, como, por exemplo, durante um atendimento de 
emergência no qual o paciente não tem condições de autorizar 
o acesso ao seu prontuário18. Neste contexto, também surge a 
discussão a respeito de um acesso restrito à informação. Se-
ria necessário que um funcionário do administrativo de um 
hospital possuísse acesso à sorologia de HIV de um paciente 
internado? Ou seria importante que os dados referentes à psi-
coterapia de um paciente fossem disponíveis a um médico de 
um pronto-socorro durante um atendimento de emergência?

No ambiente hospitalar, por exemplo, são inúmeros os 
profissionais que têm acesso ao histórico dos pacientes, sendo 
que muitos deles não tiveram atuação direta no tratamento do 
doente e apenas o conhecem em sua vida particular. Muitas 
vezes, o acesso às informações digitalizadas é realizado sob um 
login e senha únicos, sem distinção entre os diferentes profissio-
nais que atuam na instituição. Os limites de acesso a essa infor-
mação ainda são questionáveis e complexos, como discutido 
sobre a questão da segurança; pensar que o setor administrati-
vo de um hospital não deva ter acesso a informações médicas 
de um paciente parece algo razoável e possivelmente seria a 
opinião compartilhada pela maioria (embora isto ainda não 
seja uma realidade em muitos hospitais); todavia, quais seriam 
os limites do acesso à informação quando se trata de médicos, 
médicos residentes, estudantes da área da saúde, equipe de en-
fermagem? Quais seriam as fronteiras sobre aquilo a que ape-
nas o médico assistente teria acesso e aquilo a que os demais 
profissionais de saúde teriam? Essas questões ficam ainda mais 
difíceis de responder se pensarmos nas instituições de ensino, 
nas quais o acesso aos registros é ainda menos regulamentado.

Rind et al.19 também discutem a questão da segurança e 
da confidencialidade do PEP no contexto da internet; afirmam 
que a maioria dos casos de violação das informações dos pa-
cientes ocorre por profissionais da própria instituição. Esta 
afirmação aponta a necessidade de mecanismos educacionais 
direcionados ao componente humano vinculado a esta tecno-
logia e da determinação de penalidades relativas aos infrato-
res, por parte tanto do governo como das instituições1. Nos 
Estados Unidos, o Health Insurance Portability and Accoun-
tability Act (Hipaa) faz parte de uma legislação específica que 
regulamenta questões de segurança e confidencialidade dos 
dados dos pacientes no país20; no Brasil, já houve discussões 
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na Câmara dos Deputados acerca de assuntos relacionados à 
Internet, ao comércio eletrônico e à privacidade, mas sem a 
abordagem específica do PEP1. No que tange à conscientiza-
ção, de acordo com Dodek e Dodek21, as instituições poderiam 
oferecer informativos sobre confidencialidade entre seus fun-
cionários, além de distribuir lembretes sobre o tema em qua-
dros de avisos e em áreas estratégicas, como as estações de 
enfermagem e os vestiários.

Outro obstáculo premente ao PEP é a aceitação do uso 
de máquinas, em especial quando estas alteram a rotina de 
alguns profissionais. Aliada a isso se encontra a questão do 
analfabetismo digital, que levanta a discussão a respeito da 
educação em informática em graduações e para os profissio-
nais mais antigos. Na realidade, a implantação do PEP traz 
consigo o pressuposto básico do domínio das ferramentas da 
informática, fato que não é compatível com a realidade nacio-
nal e nem é incentivado por meio da educação.

Há também a alegação de que o PEP poderia ameaçar a au-
tonomia do médico por meio de influências e restrições por par-
te das seguradoras e dos administradores dos estabelecimentos 
de saúde de posse dessas informações22. Além disso, segundo 
Meinert23, alguns médicos tendem a rejeitar os benefícios do 
PEP e de outros sistemas de apoio à decisão, muitas vezes por 
considerarem que o uso dessas ferramentas poderia desmerecer 
seu conhecimento e perícia. Também, a relação médico-pacien-
te, tão enfatizada durante a formação médica e tão estimada, 
poderia perder seu caráter intimista e de acolhimento a partir 
da interposição de uma máquina entre o médico e seu paciente.

Vale pensar que estamos lidando com um país de dimen-
sões continentais e com uma grande parcela da população ali-
jada dos processos de evolução tecnológica; alijamento esse 
que se faz visível em esferas mais básicas da existência huma-
na, como no caso de acesso à educação de qualidade, saúde 
pública com todos os recursos necessários à manutenção da 
vida, prevenção e promoção de saúde, alimentação, moradia 
digna, entre outros. Segundo Costa1 (p. 175),

outra questão fundamental quando se fala em uso da Internet 

e outros recursos computacionais para a sociedade é o chama-

do “abismo digital”. O Governo e a sociedade organizada pre-

cisam estar atentos para que toda a sociedade possa usufruir 

da tecnologia, não criando, assim, um novo grupo social: “os 

excluídos digitais”.

Desse modo, a discussão fica ainda mais rica e complexa 
ao pensarmos que estamos definindo mecanismos de expan-
são e consolidação do PEP, que já faz parte, ainda que parcial-
mente, da realidade da saúde pública e privada no Brasil, para 

uma população que sequer foi adequadamente alfabetizada 
ou mesmo tem acesso a ferramentas já consideradas básicas 
para as classes mais abastadas, como computadores e inter-
net. Todo o processo que vai desde a criação do PEP até seu 
uso efetivo no cotidiano dos atendimentos em saúde pode se 
configurar como instrumento de reclusão e controle social ou 
como ferramenta de melhoria da qualidade, rapidez e dina-
mismo do atendimento em saúde, ou qualquer outra mescla 
que se possa concretizar entre esses dois extremos.

O uso do PEP, sem sombra de dúvida, permite armazenar 
um volume maior de informações do paciente, assim como 
cruzar e arquivar tais informações de forma estruturada e com 
acesso rápido e fácil. As pesquisas serão beneficiadas, já que 
será muito mais simples o manuseio e coleta de dados, e a 
história médica do paciente estará disponível, ao menos den-
tro dos limites de dada instituição. Dessa perspectiva surge a 
contrapartida: o acesso disseminado expõe informações confi-
denciais a um maior número de indivíduos, submetendo o pa-
ciente a situações delicadas ou embaraçosas: uma doença ter-
minal poderia ser revelada sem que o paciente quisesse; uma 
condição de doença crônica poderia ser exposta e interferir no 
trabalho ou mesmo na admissão a um plano de saúde; o pa-
ciente poderia se sentir violado em sua liberdade e autonomia 
caso fosse envolvido numa pesquisa sem o seu consentimento, 
entre outras tantas possíveis situações17. Países como o Reino 
Unido oferecem autonomia aos usuários do sistema de saúde 
para registrar ou não seus dados nos sistemas de informação, 
já autorizando de antemão sua utilização em pesquisas. No 
Brasil, apesar de muitas vezes necessários para o traçado do 
perfil epidemiológico e a orientação de condutas, os sistemas 
de informação em saúde ferem diversos princípios éticos, 
como o consentimento informado, a confidencialidade e a au-
tonomia do indivíduo24.

O acesso à educação é algo fundamental em toda socie-
dade, e a tentativa de implantar sistemas novos, com propa-
gandas de crescimento, evolução social e modernidade, sem 
conferir à população meios seguros e reais de se informar e se 
educar para receber criticamente essas novas ferramentas, em 
si só já inicia um processo sem bases éticas sólidas. É funda-
mental que a evolução tecnológica, e com ela o uso da tecno-
logia na saúde, venha acompanhada de informação, educação 
e pensamento crítico para que os avanços sejam perpetrados e 
os erros sejam dirimidos.

CoNCLusÃo

Muitos são, de fato, os benefícios que uma inovação tecnoló-
gica pode acarretar. No entanto, esse desenvolvimento deve 
traduzir-se numa melhora global para a comunidade, com 
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atenção para todas as esferas que cercam o indivíduo, sejam 
estas éticas, sociais, econômicas ou políticas. Desse modo, a 
implantação do sistema de prontuários eletrônicos deve ser 
acompanhada por avaliações criteriosas concernentes à qua-
lidade do cuidado em saúde, à efetividade e à qualidade de 
vida de todos os indivíduos que entrem em contato com essa 
tecnologia. Os profissionais de saúde deveriam estar mais 
envolvidos nesse processo para que sua compreensão seja 
ampliada, suas críticas ouvidas e sua adesão garantida, sem, 
contudo,comprometer a qualidade do atendimento.

Na literatura, há autores que alertam para a deficiência de 
pesquisas mais robustas no que diz respeito aos riscos e ao cus-
to-benefício da implementação destes sistemas, apesar de serem 
frequentemente promovidos pelos setores da indústria e pelos 
“técnico-entusiastas” como uma dádiva. Por essas razões, dis-
cussões que abarquem a questão do PEP em sua totalidade são 
fundamentais em seu processo de implantação, no qual deve 
existir uma clara determinação de quais serão os benefícios es-
perados, as responsabilidades delegadas e os riscos assumidos.

Nesse processo, a ética não pode ser desconsiderada, já 
que constitui a base sobre a qual poderemos optar por avançar 
tecnologicamente sem que isso redunde em prejuízos para o in-
divíduo e sem comprometer a boa atuação dos profissionais de 
saúde, sempre focados no respeito e dedicação a seus pacientes.
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